
RECURSO ESPECIAL Nº 2224321 - SP (2025/0268731-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : DANILO FERNANDES CORDONE
ADVOGADOS : RODRIGO ELIAS ROSA SEROTINI - SP319081

HUMBERTO ANTONIO NARESSI - SP326798
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : GIZA HELENA COELHO - SP166349

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA
DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS. INDENIZAÇÃO POR  REPARAÇÃO
DE DANOS MATERIAIS E MORAIS.  AUSÊNCIA DE CONDUTA
ILÍCITA DO BANCO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NÃO
COMPROVADA E INVERSÃO  DO ÔNUS DA PROVA. PROVA MÍNIMA
DOS FATOS CONSTITUTIVOS DE SEU
DIREITO. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM O DESTA CORTE. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTS.
186 E 927 DO CC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA
284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A
INCIDÊNCIA DO ÓBICE SUMULAR. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
 
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que a inversão do
ônus da prova não é automática, exigindo-se a presença da
verossimilhança das alegações ou da hipossuficiência do consumidor
e que o consumidor tem o ônus de provar minimamente o fato
constitutivo do direito.

2. Rever as conclusões quanto a responsabilidade civil da instituição
financeira e quanto aos requisitos da inversão do ônus da prova
demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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3. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela
divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei.

4. Caracteriza deficiência de fundamentação, com incidência da Súmula
284 do Supremo Tribunal Federal, a mera indicação de dispositivos de
direito material sem demonstração clara e particularizada do modo pelo
qual o acórdão recorrido os teria violado.
 
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 09/12/2025  15/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .16 de dezembro de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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3. Não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela
divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado
em fatos, e não na interpretação da lei.

4. Caracteriza deficiência de fundamentação, com incidência da Súmula
284 do Supremo Tribunal Federal, a mera indicação de dispositivos de
direito material sem demonstração clara e particularizada do modo pelo
qual o acórdão recorrido os teria violado.
 
5. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por DANILO FERNANDES CORDONE
(DANILO) contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, da relatoria da
Desembargadora Léa Duarte, assim ementado: 

 
APELAÇÃO CONTRATO BANCÁRIO GOLPE ENVOLVENDO FALSA
CENTRAL DE ATENDIMENTO E ENVIO DE “QR CODE”.
Ação declaratória de inexistência de débito cumulada com pedido de
indenização por dano material e moral.
Princípio da dialeticidade. Observância. Confronto pelo apelante das
razões da sentença. Afastamento.
Pretensão de restituição de valores subtraídos da conta bancária e
indenização por dano moral Sentença de parcial procedência
Insurgência do banco réu Acolhimento Autor que, ao seguir orientações
de suposto atendente de falsa central de atendimento, forneceu “QR
Code” gerado em caixa eletrônico, permitindo o acesso de fraudadores à
sua conta Não verificada falha nos serviços bancários, estando os
valores movimentados dentro do perfil do cliente e dos limites
estipulados Culpa exclusiva do autor ao fornecer informações a terceiros,
rompendo o nexo causal Fortuito interno não configurado, afastando a
aplicação da Súmula 479 do STJ Indenização por dano moral afastada,
diante da ausência de responsabilidade do banco Sentença reformada
para julgar improcedentes os pedidos.
RECURSO PROVIDO, com inversão dos honorários sucumbenciais (e-
STJ, fl. 328)

 
 
Irresignado, DANILO apresentou recurso especial com base no  III, art. 105,

alíneas , da CF, apontando, além do dissídio jurisprudencial, violação dos arts. 186 a e c
e 927, do CC, e 6º, VIII, 14, § 3º, II, do CDC, e da Súmula n. 479 do STJ Sustentou, em
síntese, que  deve ser reconhecida a responsabilidade objetiva da instituição (1)
financeira por fraudes de fortuito interno e por falhas no dever de segurança,
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especialmente diante de movimentações atípicas e destoantes do perfil do consumidor; e
caberia ao banco demonstrar que adotou todas as medidas preventivas para evitar a (2) 

fraude ou que a movimentação ocorreu por culpa exclusiva do consumidor, o que não foi
feito.

As contrarrazões foram apresentadas.

O recurso foi admitido pelo TJS (e-STJ, fls. 501-504). 

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.
Inicialmente, observa-se que, quanto à violação da Súmula n. 479 do STJ,

cabe ressaltar que o recurso especial não constitui via adequada para análise de
eventual contrariedade a enunciado sumular, por não estar compreendido na expressão
"lei federal", constante do  III, , da CF, conforme previsto na Súmula n. 518 art. 105,  a
desta Corte: Para fins do  III, a, da Constituição Federal, não é cabível recurso art. 105,
especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula.

 
 (1) Da inversão do ônus da prova

DANILO sustentou que, caberia ao banco demonstrar que adotou todas as
medidas preventivas para evitar a fraude ou que a movimentação ocorreu por culpa
exclusiva do consumidor, o que não foi feito.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, soberano na análise do
conteúdo fático-probatório, concluiu que as alegações da parte recorrente na petição
inicial quanto ao ônus da prova devem ser demonstradas minimanente e que a inversão
não é absoluta, como se pode observar dos trechos extraídos do acórdão impugnado, a
seguir transcritos:

 
Entretanto, é de conhecimento notório que instituições financeiras não
solicitam dados pessoais, senhas ou instruem seus clientes a realizar
procedimentos sem a devida verificação de segurança, seja por telefone,
SMS ou qualquer outro meio eletrônico, amplamente divulgados como
inadequados e indicativos de fraude.
Além disso, sendo respeitados os limites diários de transações previstos
no contrato - e não havendo demonstração de que tais limites foram

 não se pode exigir do banco uma verificação quanto aoultrapassados -
perfil de gastos a cada operação. O estabelecimento desses limites já
constitui autorização prévia do correntista para a realização das
transações, sem a necessidade de checagem adicional sobre o
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comportamento habitual do cliente (e-STJ, fl. 332  sem destaque no  –
original).

 
O entendimento desta Corte é no sentido de que a inversão do ônus da prova

não é automática, exigindo-se a presença da verossimilhança das alegações ou da
hipossuficiência do consumidor e que o consumidor tem o ônus de provar minimamente o
fato constitutivo do direito.

A propósito, vejam-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO  DO ART. 1.022
CPC. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO ANTERIOR À LEI 9.656/98.
INCIDÊNCIA DO CDC.  INVERSÃO DO ÔNUS DA SÚMULA 608/STJ.
PROVA. HIPOSSUFICIÊNCIA TÉCNICA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 83
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
[...]
4. A inversão do ônus da prova, nos termos do º, VIII, do art. 6
Código de Defesa do Consumidor, não é automática, dependendo
da constatação, pelas instâncias ordinárias, da presença ou não da
verossimilhança das alegações e da hipossuficiência do
consumidor. Precedentes.
[...]
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em
nova análise, negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no  relator Ministro RAUL ARAÚJO, AREsp n. 2.496.479/SP,
Quarta Turma, j. em  DJe de 3/6/2024,  7/6/2024 – sem destaques no
original)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. NOVA
ANÁLISE. EXAME DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E
282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 1.022
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDO. INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. AUSÊNCIA DE MÍNIMA INSTRUÇÃO
PROBATÓRIA. CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO STJ.
SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE
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CONTRATUAL C/C PEDIDO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS.
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. CONSIGNADO. DEVER DE
INFORMAÇÃO. REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO
STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

[...]

9. A facilitação da defesa do consumidor pela inversão do ônus da
prova não o exime de apresentar prova mínima dos fatos
constitutivos de seu direito.
[...]
13. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE AREsp n. 2.420.754/MT,
NORONHA, Quarta Turma, j. em  DJe de 27/11/2023,  30/11/2023 – sem
destaques no original)

 

CONSUMIDOR . AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO C/C REPARAÇÃO DE
DANOS. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL. INVERSÃO DO ÔNUS
DA PROVA. AUSÊNCIA DE MÍNIMA PROVA DO DIREITO DO AUTOR.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, apesar de o º, art. 6
VIII, do CDC prever a inversão do ônus da prova para facilitação da
defesa, a aplicação do Código de Defesa do Consumidor não exime
o autor do ônus de apresentar prova mínima dos fatos constitutivos
de seu direito. Precedentes.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que a parte
autora não se desincumbiu do encargo de provar, minimamente, o
fato constitutivo do seu direito. Rever tal conclusão requer,
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado a
esta Corte, em recurso especial, por esbarrar no óbice da
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro HUMBERTO AREsp nº 2.298.281/RJ,
MARTINS, Terceira Turma, j. em  DJe de 20/11/2023,  22/11/2023 – sem
destaques no original)

 
Pelo que se dessume dos autos, o Tribunal estadual concluiu que não

estavam presentes os requisitos ensejadores da inversão do ônus da prova e que o
consumidor não comprovou minimamente os fatos alegados, sendo genéricas as
alegações na peça inicial.

Deste modo, rever as conclusões quanto à ausência dos requisitos para
inversão do ônus da prova e à comprovação mínima dos fatos constitutivos do direito do
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consumidor demandaria, necessariamente, reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, o que é vedado em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

 
(2)  Da responsabilidade do BANCO

 
O TJSP assim se manifestou sobre a questão:
 

Desta forma, o evento danoso não configura fortuito interno, elemento
essencial para a aplicação da Súmula 479 do e. Superior Tribuna  de
Justiça, a qual prevê a responsabilidade objetiva das instituições
financeiras por fraudes e delitos praticados por terceiros. No caso em
questão, fica evidente a conduta imprudente do autor ao seguir as
orientações do suposto atendente e realizar o procedimento que

 Aopermitiu aos fraudadores o acesso à sua conta bancária.
desconsiderar os alertas de segurança divulgados pelas instituições
financeiras, o autor facilitou diretamente a ocorrência da fraude,
colaborando para o desfecho prejudicial.

portanto, rompe o nexo de causalidade entre oA conduta do autor, 
 eximindo a instituiçãoserviço prestado pelo banco e o dano sofrido,

financeira de qualquer responsabilidade pelos prejuízos decorrentes da
transação fraudulenta (e-STJ, fls. 332/333 - com destaque no original)
 
 

A esse respeito, o Tribunal estadual, soberano no acervo fático-probatório,
conforme acima transcrito, concluiu não haver defeito na prestação dos serviços, e a
ausência de responsabilidade da instituição bancária, pois ficou evidenciada a culpa
exclusiva do DANILO, a parte recorrente.

Por isso, conforme se nota, o TJSP assim decidiu com amparo no contexto
fático-probatório da causa, de modo que a revisão do julgado, com o consequente
acolhimento da pretensão recursal, demandaria, necessariamente, o reexame das
provas, o que não se admite no âmbito do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7
do STJ.

A propósito, confiram-se os precedentes:

CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

Documento eletrônico VDA52917519 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 05/12/2025 16:44:57
Código de Controle do Documento: c1300961-f490-43bd-8a9f-419466437793



1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a responsabilidade objetiva da
instituição financeira em decorrência de falha na prestação do serviço
não afasta o dever de comprovação do dano e do nexo causal entre o
dano sofrido e o serviço tido como falho. Precedentes.

2. Na espécie, o Tribunal de origem, à luz da prova dos autos,
afastou a responsabilidade da instituição financeira pela falha na
prestação do serviço ante a ausência de nexo causal e configuração
de culpa exclusiva da vítima.

3. Modificar o entendimento a que chegou o Tribunal de origem e
concluir pela responsabilidade da instituição financeira requer,
necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao
STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 2.006.080/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - sem destaque 3/6/2024,  5/6/2024
no original)

 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de
origem de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser
afastada a alegada violação ao  do CPC/15. Consoante art. 1.022
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pela parte
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.

Precedentes.

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "As instituições
financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito
interno relativo a fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de
operações bancárias" ( .Súmula 479/STJ)

Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de aferir
a ausência do dever de indenizar por danos morais na hipótese, a
inexistência de falha na prestação do serviço bancário ou a culpa
exclusiva da vítima, forçosamente, ensejaria em rediscussão de
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matéria fática, com o revolvimento das provas juntadas aos autos, o
que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 2.264.690/RS,
Turma, julgado em  DJe de  - sem destaque no 29/5/2023,  1/6/2023
original)

 

Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é
possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em que
o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7
do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo
constitucional.

Por fim, em relação a alegada violação dos arts. 186 e 927, do CC, observa-se
das razões recursais que DANILO se limitou a alegar a violação do referido artigo,
porém, não detalhou e demonstrou, de forma clara, precisa e fundamentada, como e em
que medida o acórdão recorrido teria afrontado o dispositivo legal, o que caracteriza a
deficiência na fundamentação. Portanto, incide no caso, por analogia, a Súmula nº 284
do STF, : in verbis  É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO do recurso especial.
 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO

em desfavor do DANILO, limitados a 20%, nos termos do  § 11, do CPC, devendo art. 85,
ser observada a concessão da justiça gratuita.

É o voto.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito
às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º, e
1.026, § 2º, ambos do CPC).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.224.321 / SP
Número Registro: 2025/0268731-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10052874320218260663

Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANILO FERNANDES CORDONE
ADVOGADOS : RODRIGO ELIAS ROSA SEROTINI - SP319081

HUMBERTO ANTONIO NARESSI - SP326798
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADA : GIZA HELENA COELHO - SP166349

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 15/12/2025,
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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